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ação direta de inconstitucionalidade. Lei Municipal que autoriza o executivo municipal a permutar terra e agregados miúdos e graúdos com empresas e pessoas físicas.

O conteúdo do ato normativo questionado é apenas autorizador ao Poder Executivo do Município de Restinga Seca para realizar permuta de terra e de agregados miúdos e graúdos com empresas e pessoas físicas.

A própria lei municipal questionada define no seu artigo 2º o que sejam agregados miúdos, como ‘areia natural ou pó de pedra’, e, por agregados graúdos, ‘pedra natural, seixo rolado ou pedra britada’.

Evidente que não se trata de autorização para exploração de jazidas, minas ou qualquer recurso mineral que cuida o art. 22, XII, da Constituição Federal.

Não há qualquer conteúdo normativo na Constituição Federal ou na Carta Política do Estado do Rio Grande do Sul que vede a transferência a particular dos materiais descritos no art. 2º da Lei Municipal 2.965/2013, de propriedade do Município.

Eventual descumprimento de norma contida no Decreto-Lei n. 227/67 (Código de Mineração), deve ser resolvida em ação própria, não em sede de ação direta de inconstitucionalidade. Precedente do STF.

Pedido improcedente, por maioria.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Ana Paula Dalbosco, Ricardo Torres Hermann, Francisco José Moesch, Otávio Augusto de Freitas Barcellos e Marilene Bonzanini.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Sérgio Fernando De Vasconcellos Chaves, Jorge Alberto Schreiner Pestana, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Catarina Rita Krieger Martins, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto (IMPEDIDO) e Ana Paula Dalbosco.
Porto Alegre, 01 de agosto de 2016.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL move ação direta de inconstitucionalidade objetivando retirar do ordenamento jurídico a Lei Municipal n. 2.965, de 18 de novembro de 2.013, do Município de Restinga Seca, que autoriza o Executivo Municipal a realizar permuta de terra e de agregados de miúdos e graúdos com empresas e pessoas físicas.

Conforme a inicial, compete privativamente à União legislar sobre jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia, na forma do art. 22, inciso XII, da Constituição Federal.

Em razão disto, é vedado ao Município legislar sobre matéria da competência exclusiva da União, daí o vício de inconstitucionalidade. Traz à colação jurisprudência acerca da invasão de competência.

Indeferida medida cautelar, apresenta informações o Município de Restinga Seca, pugnando pela inexistência de inconstitucionalidade do ato normativo questionado, que apenas trata de permuta de areia por pó de brita ou pedra britada, indispensável ao agronegócio do município.

A Câmara de Vereadores resta silente.

O Procurador-Geral do Estado defende a norma legal, com base no princípio da presunção de constitucionalidade.

O Ministério Público manifesta-se pela procedência do pedido.

É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

Conforme referido na decisão que indeferiu medida cautelar, basta a leitura dos termos do ato normativo questionado para se verificar que seu conteúdo é apenas autorizador ao Poder Executivo do Município de Restinga Seca a realizar permuta de terra e de agregados miúdos e graúdos com empresas e pessoas físicas.

É importante notar que a própria lei municipal questionada define no seu artigo 2º o que seja agregados miúdos, como ‘areia natural ou pó de pedra’, e, por agregados graúdos, ‘pedra natural, seixo rolado ou pedra britada’.

Não requer esforço de raciocínio para se verificar que não se trata de autorização para exploração de jazidas, minas ou qualquer recurso mineral que cuida o art. 22, XII, da Constituição Federal.

Com efeito, a matéria tratada no ato normativo atacado, cuida de uso de ‘areia natural’ ou ‘pó de pedra’, ‘pedra natural’, ‘seixo rolado’ ou ‘pedra britada’ que já se encontra incorporada ao patrimônio do Município que, em virtude da lei, autoriza o Poder Executivo a permutar com particular, pessoa física ou jurídica.

Por outro lado, não há qualquer conteúdo normativo na Constituição Federal ou na Carta Política do Estado do Rio Grande do Sul que vede a transferência a particular dos materiais descritos no art. 2º da Lei Municipal 2.965/2013, de propriedade do Município.

Eventual descumprimento de norma contida no Decreto-Lei n. 227/67 (Código de Mineração), deve ser resolvida em ação própria, não em sede de ação direta de inconstitucionalidade.

A propósito: “é inadmissível a propositura, perante Tribunal de Justiça, de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal em face de lei federal” (RE 251.470, Plenário, rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 24.05.2000, DJU de 18.08.2000).

Sendo assim, julgo improcedente o pedido.

DES.ª ANA PAULA DALBOSCO –  Senhor Presidente, vou pedir vista, porque tenho uma dúvida se realmente o Município de Restinga Seca não está usurpando a competência privativa da União quando legisla a respeito da possibilidade de permuta de recursos minerais. Quero olhar este processo com mais atenção, então estou pedindo vista dele.
DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Não há divergência lançada. Algum Colega...?

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Eu aguardo o pedido de vista.

DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – Também vou aguardar.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Também aguardo, Presidente.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70068266626, Comarca de Porto Alegre: "APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO HEINZ (RELATOR), JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, NO QUE FOI ACOMPANHADO PELOS DESEMBARGADORES JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA, CARLOS CINI MARCHIONATTI, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, MARILENE BONZANINI, PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, CATARINA RITA KRIEGER MARTINS, LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE), ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, NEWTON BRASIL DE LEÃO, SYLVIO BAPTISTA NETO, JORGE LUÍS DALL'AGNOL, NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA E SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES, PEDIU VISTA A DESEMBARGADORA ANA PAULA DALBOSCO, AGUARDAM A VISTA OS DESEMBARGADORES RICARDO TORRES HERMANN, FRANCISCO JOSÉ MOESCH E OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS."
PEDIDO DE VISTA

DES.ª ANA PAULA DALBOSCO – A flagrante antinomia do que foi estabelecido na lei local relativamente ao que está previsto na legislação federal específica, e o fato desta última deter o respaldo constitucional  da competência privativa da União, me leva a divergir do respeitável voto do eminente Relator, aos efeitos  de dar acolhimento a esta ADIN. 
A presente Ação Direta de Inconstitucionalidade tem como objeto a Lei Municipal nº 2.965, do Município de Restinga Seca, que autoriza o executivo municipal a realizar permuta de terra e de agregados miúdos e graúdos com empresas particulares e pessoas físicas. 

Para o Ministério Público, autor desta ADIN, ao fazê-lo o Município usurpa a competência exclusiva da União prevista no inciso XII do Art. 22 da CF, qual a de legislar sobre “jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia” (verbis).

Por isso mesmo impõe-se, como antecedente lógico ao exame da pretendida (in)constitucionalidade, definir-se se a lei impugnada está ou não legislando sobre recursos minerais. A tais efeitos, transcrevo os seus três primeiros artigos:

Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar permuta de terra e de agregados miúdos e graúdos com pessoas físicas e jurídicas da região, material que será utilizado nas obras públicas do município.

 Art.2º  Para fins desta Lei entende-se por:


I- agregados miúdos: areia natural ou pó de pedra;


II- agregados graúdos: pedra natural, seixo rolado ou pedra britada.

Art. 3º. A permuta consistirá no fornecimento de um dos materiais, por parte do município e o recebimento de igual volume de outro material em metros cúbicos, fornecidos por empresas e/ou pessoas físicas, de acordo com a necessidade e a disponibilidade, sobressaindo sempre o interesse público.


Paragrafo Único. Deverá ser firmado contrato com as empresas, pessoas físicas ou entes públicos, discriminando o que for permutado, quantidade e valores, com a devida atualização de mercado, não podendo ser repassado pela municipalidade produtos de valor superior aos recebidos e causando, dessa forma, prejuízo ao erário municipal.



O art. 8º do Regulamento do Código de Minas (Decreto nº 62.934/1968), com a nova redação que lhe deu o Decreto nº 95.002/1987, insere entre os recursos minerais ali listados na Classe II, justamente “areias e cascalhos”. E, na alínea b da Classe VII (que compreende as “substâncias minerais industriais não compreendidas nas classes antecedentes” sic), mais as seguintes: “basalto, gnaisses, granitos, e quaisquer outras substâncias minerais, quando utilizadas para produção de britas ou sujeitas a outros processos industriais de beneficiamento”. 



Ao inserir nos “agregados miúdos” a areia e o pó de pedra e, nos “agregados graúdos”, a pedra natural ou britada e seixos, a lei municipal está claramente tratando de produtos que estão especificamente listados nas duas classes de produtos minerais do Regulamento do Código de Minas, acima transcritas, ou seja, que estão expressamente sujeitos ao seu regime legal.
Não pode haver, consequentemente, a mínima dúvida de que a lei municipal está dispondo sobre produtos minerais que se inserem na classificação expressa da legislação federal invocada.



A questão que poderia apresentar certa complexidade reside no fato de que a Lei 2.965/2013 não está versando especificamente sobre a  extração ou produção desses recursos minerais, mas sim, exclusivamente, tratando da autorização para a permuta deles com outros produtos minerais a serem eventualmente fornecidos por “empresas, pessoas físicas ou entes públicos” (sic, parágrafo único do art. 3º). 



A pergunta que se impõe, portanto, é esta: a competência legislativa exclusiva da União abrangeria também a permuta de minerais já extraídos, ou ficaria restrita à atividade extrativa ou produtiva deles?



Um mergulho mais aprofundado sobre a legislação especializada fornecerá, penso que com clareza,  a devida resposta.



Frisa-se, ab initio,  que a legislação mineral abre uma exceção especial (facilidade legal) para que a União, os Estados e os Municípios, através da administração direta ou autárquica, explorem jazidas de minerais para obras ou construções próprias, sem submetê-las às severas restrições de ordem burocrática que presidem as atividades extrativas. 



Com efeito, o Código de Mineração (Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967), ao especificar no seu artigo 2º as diversas formas administrativas de autorização para o “aproveitamento das substâncias minerais”, fracionou-as em cinco regimes de escala ascendente (regime de concessão, regime de autorização, regime de licenciamento,  regime de permissão de lavra garimpeira e regime de monopolização),  estabelecendo,  por força de lei superveniente (a Lei no 9.827, de 27 de agosto de 1999), uma única exceção em relação àquelas rígidas regras, vertida no seu parágrafo único, que transcrevo, destacando no texto os tópicos de interesse para esta causa: 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos órgãos da administração direta e autárquica da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo-lhes permitida a extração de substâncias minerais de emprego imediato na construção civil, definidas em Portaria do Ministério de Minas e Energia, para uso exclusivo em obras públicas por eles executadas diretamente, respeitados os direitos minerários em vigor nas áreas onde devam ser executadas as obras e vedada a comercialização .



O texto acima, repito que acrescentado pela Lei no 9.827/1999    como uma exceção às regras do art. 2º do Código de Mineração, na sua literalidade, já é indicativo da impropriedade ampliativa cometida na lei municipal impugnada. 
A permuta nesta prevista não se coaduna com as três locuções restritivas do Código de Mineração, acima negritadas: “emprego imediato”, “uso exclusivo” e “execução direta”. 


Por outras palavras, o que a lei federal está permitindo, frise-se que em sede de expressa exceção, é a extração desses minerais destinados à construção civil, por parte da administração direta ou autárquica da União, Estados e Municípios, desde que estas deles façam emprego “imediato”, utilizando-os “exclusivamente” nas obras por elas “diretamente” executadas.



A permuta dos minerais extraídos pelo Município, por outros de que se ressente a sua própria produção, viola a permissão contida naquela exceção legal, na medida em que lhe permite transformar em moeda de troca aquilo que só poderia usar, modo imediato, exclusivo e direto (sic) nas suas próprias obras.    



Em que pese a facilitação burocrática, a legislação sobre minerais impõe, não apenas aos Estados e Municípios, mas à própria União, regras específicas (o “registro de extração”), previsto no Decreto n. 3.358/2000, decreto esse que regulamenta justamente o acima transcrito parágrafo único do art. 2º do Código de Mineração. Transcrevo, daquele, os artigos que incidem especificamente sobre o caso em exame:
(...) 
                         Condições da Extração

        Art. 2o  A extração de substâncias minerais de emprego imediato na construção civil, definidas em portaria do Ministro de Estado de Minas e Energia, por órgãos da administração direta e autárquica da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para uso exclusivo em obras públicas por eles executadas diretamente, depende de registro no Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, autarquia vinculada ao Ministério de Minas e Energia, na forma do disposto neste Decreto.

        Art. 3o  O registro de extração será efetuado exclusivamente para substâncias minerais de emprego imediato na construção civil, definidas em portaria do Ministro de Estado de Minas e Energia, em área considerada livre nos termos do art. 18 do Decreto-Lei no 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mineração).

(...)
        Art. 4o  O registro de extração será pleiteado em requerimento dirigido ao Diretor-Geral do DNPM, entregue, mediante recibo, no protocolo da unidade regional da autarquia em cuja circunscrição se localize a área pretendida, onde será mecânica e cronologicamente numerado e registrado, devendo conter os seguintes elementos de instrução:

        I - qualificação do requerente, órgão da administração direta ou autárquica da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios;

        II - indicação da substância mineral a ser extraída;

        III - memorial contendo: 

        a) informações sobre a necessidade da utilização da substância mineral indicada em obra pública devidamente especificada a ser executada diretamente pelo requerente;

        (...)
        V - licença de operação, expedida pelo órgão ambiental competente.
(...)
Vedações

        Art. 8o  São vedadas aos órgãos da administração direta e autárquica da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

        I - a cessão ou a transferência do registro de extração, bem como do respectivo requerimento;

        II - a contratação de terceiros para a execução das atividades de extração de que trata este Decreto.

Cancelamento do Registro
        Art. 10.  O registro de extração será cancelado:

        I - quando for constatada a comercialização das substâncias minerais extraídas;

        II - quando as substâncias minerais extraídas não estiverem sendo utilizadas em obras públicas executadas diretamente pelo interessado;

(...)

        VI - quando for constatada a execução das atividades de extração por terceiros; 



Como se vê, a lei municipal em tela está colidindo frontalmente com duas expressas proibições da legislação sobre minerais, que pela sua gravidade foram alçadas à condição de determinantes do expresso cancelamento do registro de extração, quais as da comercialização dos minerais extraídos e da não-utilização direta deles em obras próprias do ente público respectivo.



No que diz com a proibição do inciso II do art. 10 acima, a permuta autorizada na lei indigitada cria o inarredável pressuposto de que os minerais obtidos com a lavra do Município sejam utilizados, obviamente, em outras obras (privadas inclusive) que não as exclusivamente dele, a menos que se ouse sustentar a improvável hipótese de que aqueles que permutarem com o  ente público não irão usar ou transferir o que dele receberem...



Já no que refere à comercialização, a permuta lá autorizada também materializa essa vedação, a partir do próprio conceito jurídico desse contrato. O contrato de permuta (troca, barganha ou escambo) é, na história dos povos, a mais antiga forma de alienação onerosa, trocando-se um bem por outro à falta de um elemento comum que representasse valor econômico de troca (dinheiro), como se vê, e.g., no clássico De Page:  

"A permuta encerra dupla venda, mas, em vez de comportar alienação de certa coisa contra certo preço, como na compra e venda, compreende a alienação de uma coisa contra outra coisa." (Traité Elémentaire de Droit Civil, 4º vol, p. 445).



O nosso antigo Código Comercial acentuava, com a precisa definição contida no seu artigo 221, que a permuta nada mais é do que essa “dupla venda”: 

"Art. 221. O contrato de troca ou escambo mercantil opera ao mesmo tempo duas verdadeiras vendas, servindo as coisas trocadas de preço e compensação recíproca (art. 191). Tudo o que pode ser vendido pode ser trocado." 



Ressalto que a sentença final exarada no texto daquele vetusto diploma comporta uma recíproca lógica, que é  igualmente verdadeira: “Tudo o que não pode ser vendido também não pode ser trocado”. 



E que a permuta é uma das formas de alienação de bens da Administração Pública, dí-lo com todas as letras o art. 17, inciso I, c, relativamente aos bens imóveis e  inciso II, b, concernete aos bens móveis (o que e o caso) da Lei da Licitações (Lei n. 8.666/93).



A permuta autorizada pela lei municipal, como se demonstrou, importa a)- em permissão legislativa para a alienação daquilo que a lei federal expressamente proíbe seja objeto de comercialização, bem como, reitero, b)- legitima o flagrante desvio de finalidade, com o uso dos minerais lá referidos, para outras finalidades que não a  do emprego “imediato, exclusivo e direto” (sic) deles nas suas próprias obras.  


Essa colisão frontal da lei municipal com o parágrafo único do art. 2º do Código de Mineração e com o Decreto 3.358/2000 que o regulamenta, em intensidade tão grave que leva à expressa pena de cancelamento do  registro de extração (art. 10, incisos I e II citados), é conducente ao juízo de inconstitucionalidade.



A “Lex Parsimoniae”,  que é o substrato da operação lógica conhecida como a Navalha de Ockham, convida a que se indague: o Município pode editar uma lei que lhe autorize a violar regras impositivas de leis federais geradas sob o signo da competência privativa da União, no caso, o já citado inciso XII do artigo 22 da Constituição Federal? 

A autorização constitucional do art. 30, inc. I e II
, obviamente que não pode ser exercitada pelo Município, a pretexto de estar legislando sobre tema de interesse local, contra o disposto na legislação federal ou estadual.  O Município não pode dispor diferentemente da lei federal quando se trata de matéria de competência privativa da União.
Observa-se que o parâmetro da inconstitucionalidade  aqui eleito não é o citado art. 22, XII, da CF, e sim aquele que verte dos artigos 1º e 8º da Constituição Estadual, igualmente confrontados pela lei examinada:

Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Nesse sentido já decidiu este Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 6.098/2014 DO MUNICÍPIO DE PELOTAS. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. 1. Descabe a Câmara Municipal de Vereadores legislar sobre matéria que é de competência privativa da União. 2. Tratando-se de matéria relativa a direito do trabalho, bem como relativa a contratos e licitações, não poderia a Câmara de Vereadores tomar a iniciativa de legislar determinando que as empresas que contratarem, a título de limpeza urbana, recolhimento de lixo e construção civil, com o Município de Pelotas, deverão manter em seus quadros mão de obra constituída por, no mínimo, 5% (cinco por cento) de ex-apenados ou apenados em cumprimento de penas em regimes aberto ou semi-aberto, por se tratar de matéria privativa da União. 3. Existência de vícios formal e material, com afronta aos art. 2, inc, I e XXVII, da Constituição Federal, e art. 1º e 8º, "caput", da Constituição Estadual. Ação declaratória de inconstitucionalidade julgada procedente. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062434402, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 13/07/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE HERVAL. DETERMINAÇÃO DE ENVIO PRÉVIO PELO EXECUTIVO AO LEGISLATIVO DE CÓPIAS DE EDITAIS, CONVÊNIOS, CONTRATOS, E OUTROS DOCUMENTOS RELACIONADOS COM CONTRATAÇÕES. VÍCIO DE INICIATIVA. INTERFERÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUMENTO DE DESPESAS SEM PREVISÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA CORRESPONDENTE. PREVISÃO DE INCIDÊNCIA DE CRIME DE RESPONSABILIDADE. LEGISLAÇÃO ACERCA DE MATÉRIA PENAL CUJA EDIÇÃO É DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. ARTIGOS 8º, 60, II, "D", 82, III E VII, E 154, I E II, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ARTIGO 22, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Caso em que a Câmara de Vereadores do Município de Herval introduz, por meio de emenda legislativa, artigo na Lei Orgânica do Município - LOM prevendo a obrigatoriedade do envio de cópias de toda a documentação relacionada com contratações realizadas pelo Poder Executivo, sob pena de caracterização de crime de responsabilidade. 2. Vício de iniciativa caracterizado, uma vez que é de competência do Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre a estruturação da Administração Pública e as atribuições de seus órgãos, nos termos dos artigos 60, II, "d" e 82, III e VII, da Constituição Estadual, os quais reproduzem normas contidas da Constituição Federal. Ofensa também caracterizada em relação ao artigo 154, I e II, da Constituição Estadual, porquanto a implementação do disposto na norma impugnada implica em evidente aumento de gasto por parte da Administração sem que, contudo, haja a respectiva previsão orçamentária. Violação do artigo 22, I, da Constituição Federal, tendo em vista que é de competência privativa da União Federal a edição de norma em matéria penal, bem como a definição dos crimes de responsabilidade. Extirpação do artigo 53-A da LOM de Herval. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70057895914, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 15/12/2014)
A lei em tela, da forma como redigida, acaba possibilitando que o ente municipal extraia indiscriminadamente os recursos minerais ali elencados, com eventual prejuízo ao meio ambiente, transformando-os em moeda de troca e alienando-os sob a forma de permuta com particulares. Além disso,  fixa uma autorização em branco para o Poder Público municipal proceder a essa forma de alienação de bens públicos a particulares, sob o amplo critério da conveniência, com eventual prejuízo às regras da  isonomia, impessoalidade e moralidade, como  alerta o Ministério Público ao cogitar das hipóteses de “contratação de terceiros para execução de atividades de extração de minerais, bem como, para comercializar os recursos extraídos”.

Por fim, tendo em vista que a Lei impugnada revogou a Lei nº 2.370/2007, a qual padecia do mesmo vício, a declaração de inconstitucionalidade aqui declarada deverá alcançar, igualmente, a lei anterior, de modo a evitar o indesejado efeito repristinatório. 

Assim, outra solução não resta senão a declaração de inconstitucionalidade das Leis Municipais nº 2.965/2013 e 2.370/2007, do Município de Restinga Seca, em razão da afronta aos artigos 1º e 8º da Constituição Estadual e art. 22, inc. XII, da Constituição Federal.

Diante do exposto, voto pela PROCEDÊNCIA do pedido deduzido na presente ação, declarando a inconstitucionalidade das Leis n° 2.965/2013 e 2.370/2007, do Município de Restinga Seca, nos termos e fundamentos supra.
DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Com a devida vênia do Relator, estou acompanhando o voto-vista da Desembargadora Ana Paula Dalbosco.

Muito embora a questão não comporte acréscimos, devido ao aprofundado estudo realizado pela Colega, em sua brilhante manifestação, gostaria apenas de registrar que, tratando-se de matéria de competência privativa da União, não pode o Município legislar de forma contrária a previsão contida em lei federal, que proíbe a comercialização dos minerais extraídos.
Assim, voto pela declaração de inconstitucionalidade das Leis n° 2.965/2013 e 2.370/2007 do Município de Restinga Seca.

DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – Rogando a mais respeitosa vênia ao eminente Relator, mas estou acompanhado a divergência inaugurada pela eminente Desembargadora Ana Paula Dalbosco, a partir do seu pedido de vista. 

A exauriente e bem fundamentada argumentação apresentada pela eminente Desembargadora Dalbosco não comporta complementação, sendo suficiente para definir a quaestio iuris:

“A lei em tela, da forma como redigida, acaba possibilitando que o ente municipal extraia indiscriminadamente os recursos minerais ali elencados, com eventual prejuízo ao meio ambiente, transformando-os em moeda de troca e alienando-os sob a forma de permuta com particulares. Além disso, fixa uma autorização em branco para o Poder Público municipal proceder a essa forma de alienação de bens públicos a particulares, sob o amplo critério da conveniência, com eventual prejuízo às regras da isonomia, impessoalidade e moralidade, como alerta o Ministério Público ao cogitar das hipóteses de “contratação de terceiros para execução de atividades de extração de minerais, bem como, para comercializar os recursos extraídos”.
Não fossem tais argumentos suficientes e ainda poderíamos dizer que as referidas leis municipais importam na prática de delito tipificado na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e dá outras providências, também chamada “Lei dos Crimes Ambientais”, especificamente prevista no art. 51:

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente.

Ora, eminentes colegas, se entendermos que a competência para regular a matéria é exclusiva da União, ao que se depreende da fundamentação deduzida no erudito voto divergente, na medida em que Leis Municipais nº 2.965/2013 e 2.370/2007, do Município de Restinga Seca, afrontam os artigos 1º e 8º da Constituição Estadual e art. 22, inc. XII, da Constituição Federal, forçoso concluir que o agir auto-regulamentado de forma inconstitucional pelo próprio Município de Restinga Seca não afasta a prática do ilícito tipificado na lei que trata dos crimes ambientais.
Acompanho a divergência inaugurada pela eminente Desembargadora Ana Paula Dalbosco, rogando vênia ao eminente Relator.

E é como voto.
DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Des. Otávio, Vossa Excelência está acompanhando o voto-vista?

DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS – A divergência. Exatamente. 

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Rogo vênia ao e. Relator, para acompanhar o voto divergente da Desembargadora Ana Paula Dalbosco, julgando procedente a ação direta de inconstitucionalidade.

É como voto.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Pergunto se algum dos Colegas que já votaram quer reconsiderar. 

DES.ª MARILENE BONZANINI – Senhor Presidente, eu gostaria de reconsiderar. Vou acompanhar a divergência.
DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70068266626, Comarca de Porto Alegre: "ÀPÓS O VOTO DE VISTA DA DESEMBARGADORA ANA PAULA DALBOSCO, JULGANDO PROCEDENTE A AÇÃO, NO QUE FOI  ACOMPANHADA PELOS DESEMBARGADORES RICARDO TORRES HERMANN, FRANCISCO JOSÉ MOESCH, OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS E MARILENE BONZANINI, QUE RETIFICOU O VOTO, FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISÃO: 'POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES ANA PAULA DALBOSCO, RICARDO TORRES HERMANN, FRANCISCO JOSÉ MOESCH, OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS E MARILENE BONZANINI.'"






� Art. 30. Compete aos Municípios:


I - legislar sobre assuntos de interesse local;


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
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